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CAPÍTULO VI
DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
Art. 11. Toda a produção científica elaborada na execução dos projetos de que

trata esta Portaria deverá ser posta à disposição da FUNDACENTRO para aplicação e
difusão.

Art. 12. Serão da FUNDACENTRO a produção científica e a propriedade
intelectual decorrente das atividades realizadas no âmbito do Programa, resguardado ao
bolsista o crédito relativo ao trabalho.

§ 1º A FUNDACENTRO difundirá toda produção científica à sociedade brasileira
e internacional produzida no âmbito dos projetos apoiados por esta Portaria.

§2º No ato de admissão, os candidatos selecionados assinarão o devido Termo
reconhecendo que a produção científica e a propriedade intelectual decorrente das
atividades realizadas no âmbito do programa pertencerão à FUNDACENTRO.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13. O bolsista não está sujeito a qualquer espécie de vínculo empregatício

ou estatutário com a FUNDACENTRO e/ou entidade conveniada que efetue o pagamento
da bolsa.

Parágrafo Único. O pagamento da bolsa fica sujeita à disponibilidade financeira
e orçamentária da FUNDACENTRO e/ou entidade conveniada, e seu pagamento poderá ser
suspenso ou cancelado a qualquer tempo.

Art. 14. As questões omissas deverão ser resolvidas pela Presidência da
F U N DAC E N T R O.

Art. 15. Fica revogada a Portaria nº 352, de 26 de outubro de 2020.
Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de 03 de novembro de 2020.

FELIPE MÊMOLO PORTELA

ANEXO I

Declaro, para fins de direito, conhecer as normas gerais fixadas pela
FUNDACENTRO sobre o Programa de Bolsas IDEIA e assumo o compromisso de cumpri-las
durante o período de vigência da bolsa de Pesquisador Visitante que é concedida na
condição de não ensejar, sob qualquer hipótese, vínculo empregatício ou estatutário por
parte da FUNDACENTRO em relação ao solicitante, nem implicar responsabilidade de
indenização por eventuais danos ou prejuízos decorrentes das atividades realizadas,
comprometendo-me a desenvolver as atividades relacionadas com a condição de
"Pesquisador Visitante" em dedicação à FUNDACENTRO, durante o período de vigência da
presente da bolsa de Pesquisador Visitante, e comprometendo-me a fazer constar o nome
da FUNDACENTRO em todas as divulgações escritas ou orais em que faça alusão ao
trabalho desenvolvido na FUNDACENTRO, devendo, no caso de descrição de vínculo,
apresentar-me com a designação de "Pesquisador Visitante na FUNDACENTRO" ou, por
extenso, "Pesquisador Visitante na Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e
Medicina do Trabalho". Declaro também ter ciência que a bolsa tem caráter precário e
poderá ser suspensa ou cancelada a qualquer tempo pela FUNDACENTRO sem qualquer
direito a indenização ou compensação.

O não cumprimento das obrigações aqui expressas implicará na suspensão
imediata do pagamento da bolsa e do ressarcimento integral dos valores recebidos.

Ministério da Educação
GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DE 28 DE OUTUBRO DE 2020

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, homologo
o Parecer CNE/CES nº 376/2020, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação - CNE, que, em cumprimento à decisão judicial exarada nos autos nº 0050835-
60.2010.4.01.3400, pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região, procede à
convalidação de estudos e à validação nacional do título de Mestre obtido no curso de
Mestrado em Educação, por Sueli Maria da Silva, CPF nº 207.xxx.xxx-78, ministrado pelo
Centro Universitário Adventista - Unasp, com sede no município de Engenheiro Coelho, no
estado de São Paulo, conforme consta do Processo nº 00732.001729/2020-91.

MILTON RIBEIRO
Ministro

CAPÍTULO I
DO OBJETO
Art. 1º A presente Resolução dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais

para a Formação Continuada de Professores, que atuam nas diferentes etapas e
modalidades da Educação Básica, e institui a Base Nacional Comum para a Formação
Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-Formação Continuada), constante do
Anexo desta Resolução, a qual deve ser implementada em todas as modalidades dos
cursos e programas destinados à formação continuada de Professores da Educação
Básica.

Art. 2º As presentes Diretrizes Curriculares Nacionais, articuladamente com a
BNC-Formação Continuada, têm como referência a implantação da Base Nacional Comum
Curricular da Educação Básica (BNCC), instituída pelas Resoluções CNE/CP nº 2, de 22 de
dezembro de 2017 e a Resolução CNE/CP nº 4, de 17 de dezembro de 2018, e da Base
Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-
Formação), instituída pela Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019.

Art. 3º As competências profissionais indicadas na BNCC-Formação Continuada,
considerando que é exigido do professor sólido conhecimento dos saberes constituídos,
das metodologias de ensino, dos processos de aprendizagem e da produção cultural local
e global, objetivando propiciar o pleno desenvolvimento dos educandos, têm três
dimensões que são fundamentais e, de modo interdependente, se integram e se
complementam na ação docente no âmbito da Educação Básica:

I - conhecimento profissional;
II - prática profissional; e
III - engajamento profissional.
Parágrafo único. Estas competências profissionais docentes pressupõem, por

parte dos professores, o desenvolvimento das Competências Gerais dispostas na Resolução
CNE/CP nº 2/2019 - BNC-Formação Inicial, essenciais para a promoção de situações
favoráveis para a aprendizagem significativa dos estudantes e o desenvolvimento de
competências complexas, para a ressignificação de valores fundamentais na formação de
profissionais autônomos, éticos e competentes.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA DA FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES
Art. 4º A Formação Continuada de Professores da Educação Básica é entendida

como componente essencial da sua profissionalização, na condição de agentes formativos
de conhecimentos e culturas, bem como orientadores de seus educandos nas trilhas da
aprendizagem, para a constituição de competências, visando o complexo desempenho da
sua prática social e da qualificação para o trabalho.

Art. 5º As Políticas da Formação Continuada de Professores para a Educação
Básica, de competência dos sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios, em consonância com os marcos regulatórios definidos pela LDB e, em
especial, pela BNCC e pela BNC-Formação, tem como princípios norteadores:

I - Respeito aos fundamentos e objetivos da Constituição Federal (artigos 1º e
3º) em sua atuação profissional, honrando os princípios de soberania nacional, cidadania e
dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, além do
pluralismo político, de forma a contribuir para a construção de uma sociedade livre, justa
e solidária, que garanta o desenvolvimento nacional, a erradicação da pobreza e da
marginalização, reduzindo desigualdades sociais e regionais, para promover o bem de
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de
discriminação;

II - Reconhecimento e valorização, no âmbito da Educação Básica, das
instituições de ensino - com seu arcabouço próprio de gestão, e condicionada às
autoridades pertinentes - como estrutura preferencial para o compartilhamento e a
transmissão do conhecimento acumulado pela humanidade, promovendo o
desenvolvimento de habilidades cognitivas - para assimilá-lo, transformá-lo e fazê-lo
progredir - e a aquisição de competências sociais e emocionais- para fruí-lo plenamente;

III - Colaboração constante entre os entes federados na consecução dos
objetivos da política nacional de formação continuada de professores para a Educação
Básica;

IV - Reconhecimento e valorização dos docentes como os responsáveis
prioritários pelo desenvolvimento cognitivo, acadêmico e social dos alunos, a partir de uma
formação sólida que leve em conta o conhecimento profissional; a prática profissional; e o
engajamento profissional;

V - Reconhecimento e valorização da materialização objetiva do direito à
educação dos alunos como principal função social da instituição escolar, da atuação
profissional e da responsabilidade moral dos docentes, gestores e demais funcionários, de
acordo com:

a) o artigo 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, visando à plena
expansão da personalidade humana, o reforço dos direitos do Homem e das liberdades
fundamentais, favorecendo a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações
e todos os grupos raciais ou religiosos e uma cultura de paz; e

b) o Estatuto da Criança e do Adolescente, em particular os artigos 5º, 6º, 15,
16, 17, 18 e 18-A, respeitando explicitamente quanto ao acolhimento, atenção,
responsabilidade na valorização da dignidade individual e coletiva dos alunos, respeito às
limitações, peculiaridades e diferenças, além das formas adequadas de relacionamento,
estímulo ao desenvolvimento integral dos alunos com atenção para seus direitos, deveres
e formação ética;

c) as diretrizes do Plano Nacional de Educação; e
d) a Base Nacional Comum Curricular em vigência.
VI - Submissão, em sua atuação profissional, a sólidos valores de ética e

integridade profissional, explicitados em ações concretas do cotidiano escolar que
materializem os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência na gestão de recursos materiais e na interação interpessoal, além de
comportamentos condizentes com a importância social dos profissionais de educação como
modelos de comportamento.

VII - Reconhecimento e valorização das contribuições dos membros das famílias
dos alunos, de suas comunidades de origem e da sociedade como importantes
coadjuvantes no sucesso escolar deles, conforme o artigo 205 da Constituição Federal, por
meio de:

a) promoção de um ambiente educacional saudável e propício ao empenho
acadêmico; e

b) entendimento, respeito e colaboração mútuos, com vista ao pleno
desenvolvimento de cada aluno, seu preparo para o exercício da cidadania e sua
qualificação para o trabalho.

VIII - Reconhecimento e valorização das contribuições de todos os profissionais,
assessores, colaboradores e voluntários que participam das atividades e processos
conduzidos nas instituições escolares como de fundamental importância para a consecução
de seus objetivos institucionais e sociais, por meio da materialização de uma sólida ética
profissional, que explicita, em ações concretas no cotidiano escolar, os princípios de
cordialidade, assiduidade, pontualidade e apresentação pessoal.

Art. 6º Com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais de Formação Inicial de
Professores da Educação Básica, são fundamentos pedagógicos da formação continuada de
docentes da Educação Básica:

I - Reconhecimento das instituições de ensino que atendem à Educação Básica
como contexto preferencial para a formação de docentes, da sua prática e da sua
pesquisa;

II - Desenvolvimento permanente das competências e habilidades de
compreensão, interpretação e produção de textos de complexidade crescente, pelo menos
em língua portuguesa, tendo como base o domínio da norma culta;

III - Desenvolvimento permanente das competências e habilidades de raciocínio
lógico-matemático, ou seja, conhecimento sobre números e operações, álgebra; geometria,
grandezas e medidas, e probabilidade e estatística;

IV - Desenvolvimento permanente tanto do conhecimento dos conceitos,
premissas e conteúdos de sua área de ensino, quanto do conhecimento sobre a lógica
curricular da área do conhecimento em que atua e das questões didático-pedagógicas
(como planejar o ensino, criar ambientes favoráveis ao aprendizado, empregar linguagens
digitais e monitorar o processo de aprendizagem por meio do alcance de cada um dos
objetivos propostos), mantendo o alinhamento com as normativas vigentes e aplicáveis
quanto às expectativas de aprendizagem;

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 27 DE OUTUBRO DE 2020

Dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Formação Continuada de Professores da Educação Básica e
institui a Base Nacional Comum para a Formação Continuada de
Professores da Educação Básica (BNC-Formação Continuada).

A Presidente do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições
legais e regulamentares, tendo em vista o disposto no § 1º do art. 9º e no art. 90 da Lei
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB); no § 1º do art. 6º e no § 1º do art. 7º da Lei
nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de
novembro de 1995; e com fundamento no Parecer CNE/CP nº 14/2020, homologado pela
Portaria MEC nº 882, de 23 de outubro de 2020, publicada no DOU de 26 de outubro de
2020, Seção 1, pág. 57,

CONSIDERANDO que:
O art. 13 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) define as incumbências

dos docentes, com destaque para o Inciso III, com a incumbência de "zelar pela
aprendizagem dos alunos";

O § 1º do art. 62 da LDB define que "a União, o Distrito Federal, os Estados e
os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a
continuada e a capacitação dos profissionais de magistério";

O inciso III do art. 63 da LDB define que "os Institutos Superiores de Educação
manterão (...) programas de educação continuada para os profissionais de educação dos
diversos níveis";

A Meta 15 do Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado pela Lei nº 13.005,
de 25 de junho de 2014;

A Meta 16 do PNE, aprovado pela Lei nº 13.005/2014, define que, nos termos
do art. 7º dessa Lei, "a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aturarão em
regime de colaboração" para "formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por
cento) dos professores da Educação Básica, até o último ano de vigência deste PNE, e
garantir a todos (as) os (as) profissionais da Educação Básica, formação continuada em sua
área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos
sistemas de ensino";

O § 1º do art. 5º das Resoluções CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017 e
CNE/CP nº 4, de 17 de dezembro de 2018, entre outras disposições, estabelece que a Base
Nacional Comum Curricular (BNCC) deve contribuir para a articulação e a coordenação das
políticas e ações educacionais em relação à formação de professores;

A BNCC prevê aprendizagens essenciais, a serem garantidas aos estudantes,
para o alcance do seu pleno desenvolvimento, nos termos do art. 205 da Constituição
Federal, reiterado pelo art. 2º da LDB, as quais requerem o estabelecimento das
pertinentes competências profissionais dos professores;

O § 8º do art. 62 da LDB estabelece que os currículos dos cursos destinados à
formação de docentes para a Educação Básica terão por referência a BNCC;

A Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, em seu art. 11, estabelece o prazo
de 2 (dois) anos, contados da data de homologação da BNCC, para que seja implementada
a referida adequação curricular da formação docente;, resolve:

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152020102900104

104

Nº 208, quinta-feira, 29 de outubro de 2020ISSN 1677-7042Seção 1

V - Atualização permanente quanto à produção científica sobre como os alunos
aprendem, sobre os contextos e características dos alunos e sobre as metodologias
pedagógicas adequadas às áreas de conhecimento e etapas nas quais atua, de forma que
as decisões pedagógicas estejam sempre embasadas em evidências científicas que tenham
sido produzidas, levando em conta o impacto de cada tipo de determinante nos resultados
de aprendizagem dos alunos e das equipes pedagógicas;

VI - Desenvolvimento permanente da capacidade de monitoramento do
aprendizado próprio e dos alunos, como parte indissociável do processo de instrução, a
qual, consideradas as expectativas de aprendizagem, possibilita o diagnóstico de lacunas e
a aferição de resultado, além das necessárias correções de percurso;

VII - Desenvolvimento de capacidade gestora (gestão inclusiva e democrática)
de equipes, instituições e redes de ensino, de forma a construir e consolidar uma cultura
institucionalizada de sucesso e eficácia escolar para todos os alunos e membros das
equipes, levando em consideração as características institucionais, as normativas, os
costumes, o contexto sociocultural das instituições e das redes de ensino, bem como a sua
clientela e o seu entorno;

VIII - Desenvolvimento pessoal e profissional integral dos docentes e das
equipes pedagógicas, por meio da capacidade de autoconhecimento, da aquisição de
cultura geral ampla e plural, da manutenção da saúde física e mental, visando a
constituição e integração de conhecimentos, experiências relevantes e pertinentes,
competências, habilidades, valores e formas de conduta que respeitam e valorizem a
diversidade, os direitos humanos, a democracia e a pluralidade de ideias e de concepções
pedagógicas; e

IX - Fortalecimento permanente da interdependência entre ensino e pesquisa,
com foco no processo de ensino e de aprendizagem, no desenvolvimento integral de
docentes, equipes pedagógicas e alunos, na interação com famílias e comunidades do
contexto de ensino e no desenho, implementação, monitoramento e aprimoramento de
políticas educacionais de sucesso e eficácia escolar.

Parágrafo único. No referente ao regime de colaboração, como estratégia e
prática formativa, devem ser estimulados o intercâmbio e a cooperação horizontal entre
diferentes escolas, redes escolares, instituições e sistemas de ensino, promovendo o
fortalecimento do regime de colaboração, inclusive mediante, entre outros, o modelo de
Arranjos de Desenvolvimento da Educação (ADE), em conformidade com o § 7º do artigo
7º da Lei nº 13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE).

Art. 7º A Formação Continuada, para que tenha impacto positivo quanto à sua
eficácia na melhoria da prática docente, deve atender as características de: foco no
conhecimento pedagógico do conteúdo; uso de metodologias ativas de aprendizagem;
trabalho colaborativo entre pares; duração prolongada da formação e coerência
sistêmica:

I - Foco no conhecimento pedagógico do conteúdo - pressupõe o
desenvolvimento de conhecimentos de como os estudantes aprendem, no uso de
estratégias diferentes para garantir o aprendizado de todos e na ampliação do repertório
do professor que lhe permita compreender o processo de aprendizagem dos conteúdos
pelos estudantes;

II - Uso de metodologias ativas de aprendizagem - as formações efetivas
consideram o formador como facilitador do processo de construção de aprendizados que
ocorre entre e/ou com os próprios participantes, sendo que entre as diferentes atividades
de uso de metodologias ativas estão: a pesquisa-ação, o processo de construção de
materiais para as aulas, o uso de artefatos dos próprios discentes para reflexão docente,
o aprendizado em cima do planejamento de aulas dos professores;

III - Trabalho colaborativo entre pares - a formação é efetiva quando
profissionais da mesma área de conhecimento, ou que atuem com as mesmas turmas,
dialoguem e reflitam sobre aspectos da própria prática, mediados por um com maior
senioridade, sendo que comunidades de prática com tutoria ou facilitação apropriada
podem ser bons espaços para trabalho colaborativo, principalmente para professores de
escolas menores, que não possuem colegas da mesma área de atuação para diálogo.

IV - Duração prolongada da formação - adultos aprendem melhor quando têm
a oportunidade de praticar, refletir e dialogar sobre a prática, razão pela qual formações
curtas não são eficazes, precisando ser contínua a interação entre os professores e os
formadores, sendo, assim, a formação em serviço na escola a mais efetiva para melhoria
da prática pedagógica, por proporcionar o acompanhamento e a continuidade necessários
para mudanças resilientes na atuação do professor; e

V - Coerência sistêmica - a formação de professores é mais efetiva quando
articulada e coerente com as demais políticas das redes escolares e com as demandas
formativas dos professores, os projetos pedagógicos, os currículos, os materiais de suporte
pedagógico, o sistema de avaliação, o plano de carreira e a progressão salarial, sendo
importante considerar sempre as evidências e pesquisas mais recentes relacionadas com a
formação de professores, bem como as orientações do governo federal, de associações

especializadas e as inovações do meio educacional, valendo atentar que, quando se trata
da formação de professores, a coerência sistêmica alcança também a preparação dos
formadores ou dos docentes das licenciaturas, cuja titulação se situa em nível de pós-
graduação por exigência legal, uma vez que a docência nesse nível, pautada nos presentes
critérios, pode propiciar, aos futuros professores, experiências de aprendizagem análogas
àquela que se espera que o professor da Educação Básica propicie a seus alunos.

Art. 8º A Formação Continuada para docentes que atuam em modalidades
específicas, como Educação Especial, do Campo, Indígena, Quilombola, Profissional, e
Educação de Jovens e Adultos (EJA), por constituírem campos de atuação que exigem
saberes e práticas contextualizadas, deve ser organizada atendendo as respectivas normas
regulamentadoras do Conselho Nacional de Educação (CNE), além do prescrito nesta
Resolução.

CAPÍTULO III
DOS CURSOS E PROGRAMAS PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA DE

P R O F ES S O R ES
Art. 9º Cursos e programas flexíveis, entre outras ações, mediante atividades

formativas diversas, presenciais, a distância, semipresenciais, de forma híbrida, ou por
outras estratégias não presenciais, sempre que o processo de ensino assim o recomendar,
visando ao desenvolvimento profissional docente, podem ser oferecidos por IES, por
organizações especializadas ou pelos órgãos formativos no âmbito da gestão das redes de
ensino, como:

I - Cursos de Atualização, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas;
II - Cursos e programas de Extensão, com carga horária variável, conforme

respectivos projetos;
III - Cursos de Aperfeiçoamento, com carga horária mínima de 180 (cento e

oitenta) horas;
IV - Cursos de pós-graduação lato sensu de especialização, com carga horária

mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, de acordo com as normas do CNE;
V - Cursos ou programas de Mestrado Acadêmico ou Profissional, e de

Doutorado, respeitadas as normas do CNE, bem como da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).

Parágrafo único. Os cursos e programas referidos neste artigo devem atender
os critérios de qualidade expressos no artigo 7º desta Resolução, bem como a sua
adequação às necessidades formativas das unidades e redes escolares, considerando seus
diversos contextos.

Art. 10. Para garantir a articulação entre os diferentes cursos e programas
destinados à Formação Continuada de Professores, e para superar a fragmentação e
ausência de articulação dos diferentes saberes, é recomendada às IES a criação de
institutos/unidades integradas para a formação de professores, que tenham no seu corpo
docente, além daqueles que compõem a instituição formadora, professores experientes
das redes escolares de ensino, criando, assim, uma ponte orgânica e contextualizada entre
a Educação Superior e a Educação Básica.

CAPÍTULO IV
DA FORMAÇÃO AO LONGO DA VIDA
Art. 11. As políticas para a Formação ao Longo da Vida, em Serviço,

implementadas pelas escolas, redes escolares ou sistemas de ensino, por si ou em
parcerias com outras instituições, devem ser desenvolvidas em alinhamento com as reais
necessidades dos contextos e ambientes de atuação dos professores.

Art. 12. A Formação Continuada em Serviço deve ser estruturada mediante
ações diversificadas destinadas ao desenvolvimento de aprendizagens significativas ao
longo da vida profissional, e contextualizada com as práticas docentes efetivamente
desenvolvidas.

Art. 13. A Formação Continuada em Serviço deve oferecer aos docentes a
oportunidade de aprender, junto com seus colegas de trabalho, com suporte de um
formador experiente (mentoria ou tutoria), compartilhando aprendizagens já
desenvolvidas, atendendo ao disposto no Parágrafo único do artigo 61 da LDB.

Art. 14. A programação da Formação Continuada em Serviço deve ser articulada
com programas e cursos flexíveis e modulados, que permitam a complementação,
atualização ou aperfeiçoamento de seu processo de desenvolvimento profissional.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. Fica fixado o prazo limite de até 2 (dois) anos, a partir da publicação

desta Resolução, para implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação
Continuada de Professores da Educação Básica e da anexa BNC-Formação Continuada,
como definidas e instituídas pela presente Resolução.

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA HELENA GUIMARÃES DE CASTRO

ANEXO I

BASE NACIONAL COMUM PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA
(BNC-FORMAÇÃO CONTINUADA)
COMPETÊNCIAS GERAIS DOCENTES

. 1. Compreender e utilizar os conhecimentos historicamente construídos para poder ensinar a realidade com engajamento na aprendizagem do estudante e na sua própria aprendizagem,
colaborando para a construção de uma sociedade livre, justa, democrática e inclusiva.

. 2. Pesquisar, investigar, refletir, realizar análise crítica, usar a criatividade e buscar soluções tecnológicas para selecionar, organizar e planejar práticas pedagógicas desafiadoras, coerentes
e significativas.

. 3. Valorizar e incentivar as diversas manifestações artísticas e culturais, tanto locais quanto mundiais, e a participação em práticas diversificadas da produção artístico-cultural para que
o estudante possa ampliar seu repertório cultural.

. 4. Utilizar diferentes linguagens - verbal, corporal, visual, sonora e digital - para se expressar e fazer com que o estudante amplie seu modelo de expressão ao partilhar informações,
experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos, produzindo sentidos que levem ao entendimento mútuo.

. 5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas docentes, como recurso pedagógico
e como ferramenta de formação, para comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e potencializar as aprendizagens.

. 6. Valorizar a formação permanente para o exercício profissional, buscar atualização na sua área e afins, apropriar-se de novos conhecimentos e experiências que lhe possibilitem
aperfeiçoamento profissional e eficácia e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania, ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade.

. 7. Desenvolver argumentos com base em fatos, dados e informações científicas para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns, que respeitem e promovam
os direitos humanos, a consciência socioambiental, o consumo responsável em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros
e do planeta.

. 8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, compreendendo-se na diversidade humana, reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e capacidade
para lidar com estas, desenvolver o autoconhecimento e o autocuidado nos estudantes.

. 9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização
da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza, para promover ambiente colaborativo nos
locais de aprendizagem.

. 10. Agir e incentivar, pessoal e coletivamente, com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência, a abertura a diferentes opiniões e concepções pedagógicas, tomando decisões com
base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários, para que o ambiente de aprendizagem possa refletir esses valores.

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS VINCULADAS ÀS DIMENSÕES DO CONHECIMENTO, DA PRÁTICA E DO ENGAJAMENTO PROFISSIONAIS E ÀS SUAS RESPECTIVAS ÁREAS

. D I M E N S Õ ES CONHECIMENTO PROFISSIONAL PRÁTICA PROFISSIONAL ENGAJAMENTO PROFISSIONAL

. PRÁTICA PROFISSIONAL - PEDAGÓGICA PRÁTICA PROFISSIONAL - INSTITUCIONAL

. S Í N T ES E Aquisição de conhecimentos
específicos de sua área, do
ambiente institucional e
sociocultural e de
autoconhecimento

Prática profissional referente aos aspectos
didáticos e pedagógicos

Prática profissional referente a cultura
organizacional das instituições de ensino
e do contexto sócio cultural em que está
inserido

Comprometimento com a profissão docente
assumindo o pleno exercício de suas
atribuições e responsabilidades

. Área do Conhecimento e de Conteúdo Curricular

. COMPETÊNCIAS 1 1.1 Dominar os conteúdos das
disciplinas ou áreas de
conhecimento em que atua e
conhecer sobre a sua lógica
curricular

2a.1 Planejar e desenvolver sequências
didáticas, recursos e ambientes
pedagógicos, de forma a garantir
aprendizagem efetiva de todos os alunos

2b.1 Planejar e otimizar a infraestrutura
institucional, o currículo e os recursos de
ensino-aprendizagem disponíveis

3.1 Fortalecer e comprometer-se com uma
cultura de altas expectativas acadêmicas,
de sucesso e de eficácia escolar para todos
os alunos
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. Área Didática-Pedagógica

. COMPETÊNCIAS 2 1.2 Conhecer como planejar o
ensino, sabendo como
selecionar estratégias, definir
objetivos e aplicar avaliações

2a.2 Planejar o ensino, elaborando
estratégias, objetivos e avaliações, de
forma a garantir a aprendizagem efetiva
dos alunos

2b.2 Incentivar a colaboração profissional
e interpessoal com o objetivo de
materializar objetivamente o direito à
educação de todos os alunos

3.2 Demonstrar altas expectativas sobre as
possibilidades de aprendizagem e
desenvolvimento de todos os alunos
procurando sempre se aprimorar por meio
da investigação e do compartilhamento

. Área de Ensino e Aprendizagem para todos os Alunos

. COMPETÊNCIAS 3 1.3 Conhecer sobre os alunos,
suas características e como elas
afetam o aprendizado, valendo-
se de evidências científicas

2a.3 Viabilizar estratégias de ensino que
considerem as características do
desenvolvimento e da idade dos alunos e
assim, contribuam para uma
aprendizagem eficaz

2b.3 Apoiar a avaliação e a alocação de
alunos em instituições educacionais,
turmas e equipes, dimensionando as
necessidades e interagindo com as redes
locais de proteção social

3.3 Interagir com alunos, suas famílias e
comunidades, como base para construir
laços de pertencimento, engajamento
acadêmico e colaboração mútua

. Área sobre o Ambiente Institucional e o Contexto Sociocultural

. COMPETÊNCIAS 4 1.4 Conhecer o ambiente
institucional e sociocultural do
contexto de atuação
profissional

2a.4 Utilizar ferramentas pedagógicas que
facilitem uma adequada mediação entre
os conteúdos, os alunos e as
particularidades culturais e sociais dos
respectivos contextos de aprendizagem

2b.4 Contribuir para o desenvolvimento
da administração geral do ensino, tendo
como base as necessidades dos alunos e
do contexto institucional, e considerando
a legislação e a política regional

3.4 Atuar profissionalmente no seu
ambiente institucional, observando e
respeitando normas e costumes vigentes
em cada contexto e comprometendo-se
com as políticas educacionais

. Área sobre o Desenvolvimento e Responsabilidades Profissionais

. COMPETÊNCIAS 5 1.5 Autoconhecer-se para
estruturar o desenvolvimento
pessoal e profissional

2a.5 Instituir prática de autoavaliação, à
luz da aprendizagem de seus alunos, a fim
de conscientizar-se de suas próprias
necessidades de desenvolvimento
profissional

2b.5 Planejar seu desenvolvimento
pessoal e sua formação continuada,
servindo-se dos sistemas de apoio ao
trabalho docente

3.5 Investir no aprendizado constante,
atento à sua saúde física e mental, e
disposto a ampliar sua cultura geral e seus
conhecimentos específicos

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS E HABILIDADES DA DIMENSÃO DO CONHECIMENTO PROFISSIONAL
1.1 Dominar os conteúdos das disciplinas ou áreas de conhecimento em que atua e conhecer sobre a sua lógica curricular;
1.1.1 Conhecer e compreender os princípios e os conceitos centrais das

disciplinas ou áreas de conhecimento que ensina;
1.1.2 Compreender a relação dos conteúdos que ensina com os das outras

disciplinas;
1.1.3 Conhecer a relação dos conteúdos que ensina com o contexto no qual o

aluno está inserido;
1.1.4 Reconhecer a(s) normativa(s) curricular(es) vigente(s) e as sua(s) relações

com referências filosóficas, estéticas, sociológicas e antropológicas, nacionais e
internacionais;

1.1.5 Definir altas expectativas acadêmicas para cada disciplina ou área de
conhecimento em que atua;

1.1.6 Compreender os níveis de dimensões dos processos cognitivos e dos
conhecimentos, utilizando as linguagens adequadas para cada um dos elementos;

1.1.7 Identificar a estrutura de um currículo, detalhando as disciplinas ou áreas
de conhecimento em que atua, e desdobrando os objetivos de aprendizagem que devem
ser alcançados por seus alunos em cada período letivo;

1.1.8 Dominar as competências gerais de aprendizagem da disciplina ou da área
de conhecimento em que atua;

1.1.9 Dominar e explicitar a progressão horizontal e vertical de cada habilidade
definida; e

1.1.10 Diferenciar "processo de compreensão" de "processo de aquisição de
conhecimentos", reconhecendo que, para se obter uma aprendizagem eficaz, é necessário
especificar e graduar os objetivos educacionais desejados.

1.2 Conhecer como planejar o ensino, sabendo como selecionar estratégias,
definir objetivos e aplicar avaliações;

1.2.1 Conhecer estratégias, recursos de ensino e atividades adequadas aos
objetos de conhecimento ou campos de experiência das áreas nas quais atua;

1.2.2. Articular estrateìgias e conhecimentos que permitam aos alunos
desenvolver competências necessárias e que favoreçam o desenvolvimento de habilidades
de níveis cognitivos superiores, atendendo às necessidades específicas de aprendizado dos
alunos em toda a gama de habilidades;

1.2.3 Conhecer estratégias que possibilitem implementar e monitorar normas
de convivência;

1.2.4 Conhecer as dificuldades mais recorrentes na aprendizagem para orientar
nas escolhas das estratégias de ensino, planejando e estruturando as aulas de modo a
representar, explicar, relacionar, formular e comunicar os temas de sua área de forma
compreensível aos alunos;

1.2.5 Dominar diferentes formas de organização de tempos, espaços e
utilização de recursos adequados às etapas e áreas nas quais atua;

1.2.6 Conhecer objetivos, características, procedimentos e usos de diferentes
tipos de avaliações; e

1.2.7 Demonstrar conhecimento de variados recursos - incluindo as Tecnologias
da Informação e Comunicação (TICs) -, capazes de envolver cognitivamente e
emocionalmente os alunos em seus aprendizados.

1.3 Conhecer sobre os alunos, suas características e como elas afetam o
aprendizado, valendo-se de evidências científicas;

1.3.1 Demonstrar conhecimento e compreensão sobre como os alunos
aprendem e as implicações para o ensino;

1.3.2. Conhecer as características do desenvolvimento e da aprendizagem
correspondentes às faixas etárias dos alunos com os quais atua;

1.3.3. Conhecer e diferenciar os alunos para os quais leciona: o que pensam, o
que sabem, suas vivências, experiências, características e maneiras de aprender;

1.3.4. Reconhecer a importância de saber os contextos de vida dos alunos, em
especial as particularidades familiares e culturais;

1.3.5. Identificar habilidades dos alunos para poder potencializá-los,
considerando as necessidades e seus interesses educativos; e

1.3.6. Identificar as necessidades de apoio, de acordo com o desenvolvimento
pessoal e acadêmico dos alunos.

1.4. Conhecer o ambiente institucional e sociocultural do contexto de atuação
profissional;

1.4.1 Atualizar-se sobre as políticas de educação, os programas educacionais, a
legislação e a profissão docente, nos âmbitos nacional, estadual e municipal;

1.4.2. Reconhecer as diferentes modalidades de ensino do sistema educacional,
levando em consideração as especificidades e as responsabilidades a elas atribuídas, e a
sua articulação com os outros setores envolvidos; e

1.4.3. Conhecer o projeto pedagógico da instituição de ensino em que atua,
assim como as suas normas de funcionamento e de convivência.

1.5. Autoconhecer-se para estruturar o desenvolvimento pessoal e
profissional;

1.5.1 Identificar suas necessidades de aperfeiçoamento e traçar um plano de
desenvolvimento capaz de contribuir para a melhoria do seu desempenho profissional; e

1.5.2 Analisar criticamente sua prática de ensino com base nos resultados de
aprendizagem de seus alunos.

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS E HABILIDADES DA DIMENSÃO DA PRÁTICA
PROFISSIONAL - PEDAGÓGICA

2a.1 Planejar e desenvolver sequências didáticas, recursos e ambientes
pedagógicos, de forma a garantir aprendizagem efetiva de todos os alunos:

2a.1.1 Criar sequências didáticas coerentes com os objetivos de aprendizagem
definidos pela(s) normativa(s) curricular(es) vigente(s);

2a.1.2. Elaborar planejamentos de aula coerentes, que conectem objetivos de
aprendizagem claros e precisos, com as atividades avaliativas e com as experiências que
serão selecionadas, para que os alunos atinjam a compreensão desejada;

2a.1.3 Estabelecer objetivos de aprendizagem desafiadores;
2a.1.4 Considerar os diferentes domínios cognitivos e as dimensões do

conhecimento quando da definição dos objetivos pedagógicos, elaborando-os para que
sejam observáveis e mensuráveis; e

2a.1.5. Planejar o ensino com base no currículo, nos conhecimentos prévios e
nas experiências dos alunos, certificando-se de que o conteúdo das aulas seja
compreensível para todos os alunos.

2a.2. Planejar o ensino, elaborando estratégias, objetivos e avaliações, de forma
a garantir a aprendizagem efetiva dos alunos;

2a.2.1. Utilizar atividades de ensino que envolvem variadas formas de
expressão oral, leitura e escrita dos alunos, relacionando-os às aprendizagens de outras
áreas do conhecimento;

2a.2.2. Organizar e administrar o tempo da aula a favor do processo de
aprendizagem de toda a turma;

2a.2.3. Abordar o conteúdo da aula com rigorosidade conceitual e linguagem
clara;

2a.2.4. Comunicar de forma clara e precisa os objetivos gerais e específicos da
aprendizagem, criando um ambiente favorável para a aprendizagem por meio do diálogo e
da escuta ativa;

2a.2.5. Formular perguntas instigantes e conceder tempo necessário para
resolvê-las;

2a.2.6. Utilizar estratégias para monitorar e abordar educativamente o
cumprimento das normas de convivência;

2a.2.7. Responder assertivamente e de forma eficaz à quebra das regras da
convivência, usando abordagens práticas para gerenciar comportamentos desafiadores;

2a.2.8. Utilizar estratégias avaliativas diversificadas, coerentes com os objetivos
de aprendizagem e campos de experiências, permitindo que todos os alunos demonstrem
ter aprendido;

2a.2.9. Dar devolutiva em tempo hábil e apropriada, tornando visível para o
estudante seu processo de aprendizagem e desenvolvimento; e

2a.2.10. Observar, ativa e passivamente, atividades pedagógicas com base em
protocolos pré-estabelecidos e monitorar a aprendizagem e o desenvolvimento de alunos
e de seus pares.

2a.3. Viabilizar estratégias de ensino que considerem as características do
desenvolvimento e da idade dos alunos e, assim, contribuam para uma aprendizagem
eficaz;

2a.3.1. Usar o conhecimento sobre como os alunos aprendem e sobre os
contextos e as características dos alunos para planejar o ensino;

2a.3.2. Promover, gradualmente, o uso mais preciso e relevante da linguagem
oral e escrita; e

2a.3.3. Estruturar situações de aprendizagem desafiadoras considerando os
saberes e os interesses dos alunos para que todos avancem.

2a.4. Utilizar ferramentas pedagógicas que facilitem uma adequada mediação
entre os conteúdos, os alunos e as particularidades culturais e sociais dos respectivos
contextos de aprendizagem;

2a.4.1. Promover o respeito e a participação de todos os alunos nas ações
educativas, considerando a diversidade étnica, de gênero, cultural, religiosa e
socioeconômica;

2a.4.2. Utilizar estratégias que apoiam o currículo e os requisitos legais; e
2a.4.3. Identificar diferentes estratégias e recursos para as necessidades

específicas de aprendizagem (deficiências, altas habilidades, alunos de menor rendimento,
etc.) que engajem intelectualmente e que favoreçam o desenvolvimento do currículo com
consistência.

2a.5. Instituir prática de autoavaliação, à luz da aprendizagem de seus alunos,
a fim de conscientizar-se de suas próprias necessidades de desenvolvimento profissional;

2a.5.1. Aplicar os métodos de avaliação para analisar o processo de
aprendizagem dos alunos e utilizar esses resultados para retroalimentar a sua prática
pedagógica; e

2a.5.2. Reformular e desenhar o seu aperfeiçoamento profissional de acordo
com as evidências que recolhe sobre a aprendizagem de seus alunos.

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS E HABILIDADES DA DIMENSÃO DA PRÁTICA
PROFISSIONAL - INSTITUCIONAL

2b.1. Planejar e otimizar a infraestrutura institucional, o currículo e os recursos
de ensino-aprendizagem disponíveis;

2b.1.1. Selecionar recursos de ensino-aprendizagem existentes na unidade
educacional, para contemplar o acesso ao conhecimento de seus alunos;

2b.1.2. Utilizar os diferentes espaços, infraestrutura e recursos disponíveis para
o planejamento de atividades pedagógicas que considerem os diferentes domínios
cognitivos e dimensões do pensamento;

2b.1.3. Contribuir para a construção e atualização do currículo da instituição de
ensino onde atua, visando o contínuo aperfeiçoamento;

2b.1.4. Estruturar os espaços e ambientes de maneira flexível e coerente com
as situações de aprendizagem propostas; e

2b.1.5. Demonstrar compreensão das questões relevantes e das estratégias
disponíveis para apoiar o uso seguro, responsável e ético das TICs no aprendizado e no
ensino.

2b.2. Incentivar a colaboração profissional e interpessoal, com o objetivo de
materializar objetivamente o direito à educação de todos os alunos;

2b.2.1. Estabelecer um clima de relações interpessoais respeitosas e empáticas,
promovendo atitudes de compromisso e de solidariedade com seus colegas de trabalho;

2b.2.2. Promover o diálogo com seus colegas de trabalho em torno de aspectos
pedagógicos e didáticos;

2b.2.3. Fazer uso de sistemas de monitoramento, registro e acompanhamento
das aprendizagens, utilizando os recursos tecnológicos disponíveis;

2b.2.4. Manter registros precisos e confiáveis das realizações dos alunos;
2b.2.5. Construir coletivamente estratégias para assegurar a aprendizagem de

todos os alunos na unidade escolar;
2b.2.6. Planejar atividades integradas que levem em consideração as

necessidades de desenvolvimento integral dos alunos; e
2b.2.7. Compartilhar suas práticas profissionais, dialogando com os pares sobre

assuntos pedagógicos, inclusive com uso de recursos tecnológicos.
2b.3. Apoiar a avaliação e a alocação de alunos em instituições educacionais,

turmas e equipes, dimensionando as necessidades e interagindo com as redes locais de
proteção social;

2b.3.1. Utilizar diferentes formas de agrupamento de alunos para potencializar
o processo de aprendizagem;

2b.3.2. Apoiar a aprendizagem dos alunos em ambientes e grupos variados;
2b.3.3. Identificar e dar assistência aos alunos com problemas básicos de

aprendizagem;
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2b.3.4. Informar as famílias sobre os processos de aprendizagem que serão
abordados durante o ano letivo;

2b.3.5. Informar periodicamente as famílias sobre o progresso da aprendizagem
de seus filhos; e

2b.3.6. Contribuir para envolver as famílias nas atividades de aprendizado,
recreação e convivência de seus alunos.

2b.4. Contribuir para o desenvolvimento da administração geral do ensino,
tendo como base as necessidades dos alunos e do contexto institucional, e considerando
a legislação e a política regional;

2b.4.1. Participar ativamente da comunidade de professores da instituição de
ensino, colaborando com os projetos institucionais para a promoção da eficácia escolar;

2b.4.2. Contribuir para criar e manter comunidades de aprendizagem em suas
salas de aula, em suas instituições de ensino e em suas redes profissionais; e

2b.4.3. Participar das instâncias colegiadas de maneira propositiva,
comprometendo-se com as decisões tomadas.

2b.5. Planejar seu desenvolvimento pessoal e sua formação continuada,
servindo-se dos sistemas de apoio ao trabalho docente;

2b.5.1. Analisar, sistematicamente, os dados das avaliações internas e externas,
para replanejar as ações didático-pedagógicas e aprimorar suas práticas;

2b.5.2. Fazer uso das ofertas de serviço de apoio à formação docente para
planejar suas futuras formações;

2b.5.3. Refletir sistematicamente sobre sua prática; e
2b.5.4. Utilizar estratégias para criar e manter um ambiente de trabalho

organizado.
COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS E HABILIDADES DA DIMENSÃO DO ENGAJAMENTO

PROFISSIONAL
3.1. Fortalecer e comprometer-se com uma cultura de altas expectativas

acadêmicas, de sucesso e de eficácia escolar para todos os alunos;
3.1.1. Conhecer pesquisas e estudos sobre como obter sucesso e eficácia

escolar para todos os alunos;
3.1.2. Desenhar projetos e outras ações, em conjunto com a equipe escolar,

para fomentar a aprendizagem e o desenvolvimento de todos os alunos; e
3.1.3. Conhecer e inserir em seu cotidiano, políticas nacionais de educação

relacionadas ao currículo, gestão educacional e profissão docente.
3.2. Demonstrar altas expectativas sobre as possibilidades de aprendizagem e

desenvolvimento de todos os alunos, procurando sempre se aprimorar por meio da
investigação e do compartilhamento;

3.2.1. Oferecer suporte adequado para que seus alunos possam sempre se
desenvolver e aprender de acordo com seu potencial e características pessoais;

3.2.2. Tratar os alunos de maneira equitativa;
3.2.3. Abordar os erros e os fracassos como ocasiões para enriquecer o

processo de aprendizagem; e
3.2.4. Estudar e compartilhar práticas profissionais, dialogando com seus pares

sobre assuntos pedagógicos, de forma presencial ou a distância.

3.3. Interagir com alunos, suas famílias e comunidades, como base para
construir laços de pertencimento, engajamento acadêmico e colaboração mútua;

3.3.1. Comprometer-se com o trabalho da escola junto às famílias, à
comunidade e às instâncias de governança da educação;

3.3.2. Estabelecer e manter, com as famílias, relacionamentos colaborativos e
respeitosos com foco na aprendizagem e no bem-estar dos alunos;

3.3.3. Comunicar-se com as famílias e a comunidade, de forma acessível e
objetiva, utilizando os diferentes recursos, inclusive as tecnologias da informação e
comunicação envolvendo a comunidade nas ações educativas;

3.3.4. Dialogar com outros atores e articular parcerias intersetoriais que
favoreçam a aprendizagem e o pleno desenvolvimento dos alunos; e

3.3.5. Compreender as políticas e processos legislativos, administrativos e
organizacionais relevantes e necessários para que os professores possam atuar de forma
eficaz.

3.4. Atuar profissionalmente no seu ambiente institucional, observando e
respeitando normas e costumes vigentes em cada contexto e comprometendo-se com as
políticas educacionais;

3.4.1. Engajar-se, de modo coletivo, com os colegas de trabalho na construção
de conhecimentos a partir da prática da docência, bem como na concepção, aplicação e
avaliação de estratégias para melhorar a dinâmica da sala de aula e o ensino e
aprendizagem de todos os alunos;

3.4.2. Buscar e aplicar feedback construtivo de supervisores e professores para
melhorar as suas práticas de ensino;

3.4.3. Analisar criticamente a realidade de sua instituição de ensino à luz das
políticas educacionais; e

3.4.4. Conhecer as políticas e objetivos da instituição de ensino, bem como
comprometer-se com suas normas de funcionamento.

3.5. Investir no aprendizado constante, atento à sua saúde física e mental, e
disposto a ampliar sua cultura geral e seus conhecimentos específicos;

3.5.1. Identificar necessidades e planejar propostas para o aprimoramento do
seu aprendizado profissional de acordo com a Base Nacional Comum para a Formação
Continuada de Professores;

3.5.2. Assumir a responsabilidade do seu autodesenvolvimento e do
aprimoramento da sua prática, participando de atividades formativas e/ou desenvolvendo
outras atividades consideradas relevantes em diferentes modalidades, presenciais e/ou
com uso de recursos digitais;

3.5.3. Atuar com responsabilidade profissional e de maneira ética;
3.5.4. Engajar-se em estudos e pesquisas de problemas da educação escolar,

em todas as suas etapas e modalidades, e na busca de soluções que contribuam para
melhorar a qualidade das aprendizagens dos alunos, atendendo às necessidades de seu
desenvolvimento integral; e

3.5.5. Mobilizar-se para ampliar aprimorar seus conhecimentos, suas práticas
profissionais e seu repertório cultural.

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR
PORTARIA Nº 348, DE 27 DE OUTUBRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto n° 9.665, de 02 de janeiro de 2019, e tendo em vista
o Decreto n° 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e as Portarias Normativas n° 20 e nº 23, de 21 de dezembro de 2017, do Ministério da Educação, e considerando o disposto nos processos
e-MEC listados na planilha anexa, resolve:

Art. 1º Ficam reconhecidos os cursos superiores de graduação constantes da tabela do Anexo desta Portaria, ministrados pelas Instituições de Educação Superior citadas, nos
termos do disposto no art. 10, do Decreto nº 9.235/2017.

Parágrafo único. O reconhecimento a que se refere esta Portaria é válido exclusivamente para o curso ministrado no endereço citado na tabela constante do Anexo desta
Portaria.

Art. 2º O reconhecimento a que se refere esta Portaria é válido até o ciclo avaliativo seguinte.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DANILO DUPAS RIBEIRO

ANEXO (Reconhecimento de Cursos)

. Nº de
Ordem

Registro e-
MEC nº

Curso Nº de vagas
totais anuais

Mantida Mantenedora Endereço de funcionamento do curso

. 1 201714412 FISIOTERAPIA (Bacharelado) 200 (duzentas) CENTRO UNIVERSITÁRIO
AG ES

AGES EMPREENDIMENTOS
EDUCACIONAIS LTDA

AVENIDA UNIVERSITÁRIA, 23, PARQUE DAS
PALMEIRAS, CENTRO, PARIPIRANGA/BA

. 2 201716918 PEDAGOGIA (Licenciatura) 160 (cento e
sessenta)

CENTRO UNIVERSITÁRIO
CELSO LISBOA

INSTITUTO SUPERIOR DE ENSINO
CELSO LISBOA

RUA VINTE E QUATRO DE MAIO, 797, ,
SAMPAIO, RIO DE JANEIRO/RJ

. 3 201709581 DESIGN DE INTERIORES
(Tecnológico)

130 (cento e
trinta)

Centro Universitário das
Américas

SOCIEDADE EDUCACIONAL DAS
AMERICAS S.A.

RUA AUGUSTA, 1520, 1508 A , CONSOLAÇÃO,
SÃO PAULO/SP

. 4 201709584 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO (Tecnológico)

320 (trezentas e
vinte)

Centro Universitário das
Américas

SOCIEDADE EDUCACIONAL DAS
AMERICAS S.A.

RUA AUGUSTA, 1520, 1508 A , CONSOLAÇÃO,
SÃO PAULO/SP

. 5 201709587 HOTELARIA (Tecnológico) 320 (trezentas e
vinte)

Centro Universitário das
Américas

SOCIEDADE EDUCACIONAL DAS
AMERICAS S.A.

RUA AUGUSTA, 1520, 1508 A , CONSOLAÇÃO,
SÃO PAULO/SP

. 6 201709588 JOGOS DIGITAIS
(Tecnológico)

320 (trezentas e
vinte)

Centro Universitário das
Américas

SOCIEDADE EDUCACIONAL DAS
AMERICAS S.A.

RUA AUGUSTA, 1520, 1508 A , CONSOLAÇÃO,
SÃO PAULO/SP

. 7 201716159 MATEMÁTICA (Licenciatura) 240 (duzentas e
quarenta)

Centro Universitário das
Américas

SOCIEDADE EDUCACIONAL DAS
AMERICAS S.A.

RUA AUGUSTA, 1520, 1508 A , CONSOLAÇÃO,
SÃO PAULO/SP

. 8 201709589 PROCESSOS GERENCIAIS
(Tecnológico)

320 (trezentas e
vinte)

Centro Universitário das
Américas

SOCIEDADE EDUCACIONAL DAS
AMERICAS S.A.

RUA AUGUSTA, 1520, 1508 A , CONSOLAÇÃO,
SÃO PAULO/SP

. 9 201709590 PRODUÇÃO PUBLICITÁRIA
(Tecnológico)

320 (trezentas e
vinte)

Centro Universitário das
Américas

SOCIEDADE EDUCACIONAL DAS
AMERICAS S.A.

RUA AUGUSTA, 1520, 1508 A , CONSOLAÇÃO,
SÃO PAULO/SP

. 10 201709591 RADIOLOGIA (Tecnológico) 320 (trezentas e
vinte)

Centro Universitário das
Américas

SOCIEDADE EDUCACIONAL DAS
AMERICAS S.A.

RUA AUGUSTA, 1520, 1508 A , CONSOLAÇÃO,
SÃO PAULO/SP

. 11 201709698 ENGENHARIA DE PRODUÇÃO
(Bacharelado)

75 (setenta e
cinco)

Centro Universitário de
Bauru

INSTITUICAO TOLEDO DE ENSINO PRAÇA NOVE DE JULHO, 1-51, TÉRREO, VILA
PACÍFICO, BAURU/SP

. 12 201709721 ENGENHARIA CIVIL
(Bacharelado)

80 (oitenta) CENTRO UNIVERSITÁRIO
DO NORTE PAULISTA

SOCIEDADE ASSISTENCIAL DE
EDUCACAO E CULTURA

RUA IPIRANGA, 3460, UNIDADE I: UNORP -
SEDE, JARDIM ALTO RIO PRETO, SÃO JOSÉ DO
RIO PRETO/SP

. 13 201709707 ENFERMAGEM (Bacharelado) 200 (duzentas) CENTRO UNIVERSITÁRIO
DO RIO DE JANEIRO

UNIESP S.A RUA ENGENHEIRO TRINDADE, 229, , CAMPO
GRANDE, RIO DE JANEIRO/RJ

. 14 201709706 ENGENHARIA CIVIL
(Bacharelado)

100 (cem) CENTRO UNIVERSITÁRIO
DO RIO DE JANEIRO

UNIESP S.A RUA ENGENHEIRO TRINDADE, 229, , CAMPO
GRANDE, RIO DE JANEIRO/RJ

. 15 201815520 ENGENHARIA ELÉTRICA
(Bacharelado)

80 (oitenta) CENTRO UNIVERSITÁRIO
DO VALE DO IGUAÇU

UNIDADE DE ENSINO SUPERIOR
VALE DO IGUACU S.A.

RUA PADRE SAPORITI, 717, RIO DA AREIA,
UNIÃO DA VITÓRIA/PR

. 16 201709769 PSICOLOGIA (Bacharelado) 120 (cento e
vinte)

Centro Universitário
Fa m e t r o

EMPREENDIMENTO EDUCACIONAL
MARACANAU LTDA.

RUA CONSELHEIRO ESTELITA, 500, , CENTRO,
FO R T A L EZ A / C E

. 17 201709736 SERVIÇO SOCIAL
(Bacharelado)

150 (cento e
cinquenta)

CENTRO UNIVERSITÁRIO
I N T E R N AC I O N A L

UNINTER EDUCACIONAL S/A RUA PEDRO IVO, 504, UNIDADE CARLOS
GOMES - PAP CURITIBA 01, CENTRO,
C U R I T I BA / P R

. 18 201714056 HISTÓRIA (Licenciatura) 80 (oitenta) CENTRO UNIVERSITÁRIO
RITTER DOS REIS

SOCIEDADE DE EDUCACAO RITTER
DOS REIS LTDA.

AVENIDA MANOEL ELIAS, 2001, CAMPUS
FAPA, PASSO DAS PEDRAS, PORTO
A L EG R E / R S

. 19 201709602 ENGENHARIA MECÂNICA
(Bacharelado)

80 (oitenta) CENTRO UNIVERSITÁRIO
SÃO JUDAS TADEU

INSTITUTO DE EDUCACAO E
CULTURA UNIMONTE S/A

AVENIDA RANGEL PESTANA, 99, CAMPUS
UNIMONTE, VILA MATHIAS, SANTOS/SP

. 20 201709766 CIÊNCIAS CONTÁBEIS
(Bacharelado)

100 (cem) Centro Universitário UNA
de Betim

SOCIEDADE DE EDUCACAO
SUPERIOR E CULTURA BRASIL S.A.

AVENIDA GOVERNADOR VALADARES, 640, -
DE 400 A 698 - LADO PAR, CENTRO,
BETIM/MG

. 21 201709765 DESIGN DE INTERIORES
(Tecnológico)

100 (cem) Centro Universitário UNA
de Betim

SOCIEDADE DE EDUCACAO
SUPERIOR E CULTURA BRASIL S.A.

AVENIDA GOVERNADOR VALADARES, 640, -
DE 400 A 698 - LADO PAR, CENTRO,
BETIM/MG

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

